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Resumo: O artigo tem o escopo analisar estudo de caso concreto de processo criminal instaurado pela prática 

de crime de aborto, finalizado e levado a julgamento pelo Tribunal do Júri. Embora sejam realizados cerca de 

um milhão de abortos clandestinos no país a cada ano, esse tipo de crime doloso contra a vida, ainda possui 

um número tímido de julgados. Significa asseverar que, apesar da estatística apontar um alto índice de 

mulheres que morrem pela prática do crime de aborto induzido ou auto induzido, sobretudo a mulher pobre e 

negra da periferia, que o realiza sem as mínimas condições de higiene ou através do exercício rudimentar da 

prática por “fazedoras de anjos”, (mulheres que provocam o abortamento utilizando-se de métodos caseiros), 

por outro lado, são raros os processos em que se comprova a autoria e materialidade delitiva. Nesse 

contrassenso, o tema continua a ser um tabu, com sérios reflexos para a mulher, que enfrenta uma ideologia 

voltada para um punitivismo exagerado. Abordar-se-á alguns posicionamentos teóricos de militantes 

feministas, enfatizando a temática do corpo, sexualidade, saúde reprodutiva e o direito fundamental da 

dignidade da pessoa humana. A metodologia é qualitativa, através da análise do processo da Vara do 

Tribunal do Júri da Bahia, especial para o estudo de caso de uma “fazedora de anjos”. A pesquisa também 

será alicerçada no exame de: doutrinas, bibliografias, julgados e documentos institucionais, apontando se 

existe garantia de políticas públicas atinentes aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres que praticam 

aborto no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

O aborto no Brasil, embora seja crime 

tipificado em nossa legislação penal, continua 

sendo uma prática constante que já se tornou 

um problema de saúde pública, pois é uma 

das causas frequente de morte de mulheres no 

país. O que se constata é um alto índice de 

mortalidade em razão de aborto provocado, 

realizado muitas vezes por clínicas 

clandestinas ou por procedimentos 

rudimentares, atingindo principalmente 

mulheres com baixo poder aquisitivo. 

        

Segundo dados da Pesquisa Nacional de 

Aborto (PNA), datada do ano de 2010 e 

conduzida por pesquisadores da Universidade 

de Brasília, pelo Instituto Bioética, Direitos 

Humanos e Gênero (Instituto Anis), realizada 

com uso de métodos diretos de coleta de 

dados,  concluiu-se  que ao completar 40 

anos, uma  em cada cinco mulheres (cerca de 

22%, sendo que 6% em mulheres de 18 a 19 

anos, ou seja no início da vida reprodutiva, 

uma a cada 20 mulheres já fizeram aborto), 
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como também submeteram-se ao 

procedimento do aborto,  com perfil social de 

mulheres de 18 a 29 anos, no centro do 

período reprodutivo com menor grau de 

escolaridade baixo nível educacional 

(atingindo a marca de 60% das mulheres) e 

entre 20 e 24 anos (24% realizaram abortos).
1
. 

 A amostragem alcançada foi 

demonstrada através de entrevistas com 

aplicação de questionários diretos, no 

universo de 2002 mulheres alfabetizadas, que 

preencheram os questionários em sigilo. A 

pesquisa detalhou que a religião não é fator de 

impedimento para o procedimento do aborto, 

pois as católicas estão em primeiro lugar 

(1/3), seguida das protestantes e evangélicas 

(1/4), e por mulheres de outras ou sem 

religião (menos de um vigésimo)   

        Em 2016, houve uma segunda edição 

da Pesquisa Nacional de Aborto (PNA)
2
 

concluindo-se que 20% das mulheres terão ao 

menos um aborto legal ao final da vida 

reprodutiva.  A pesquisa constatou que no ano 

de 2015 o aborto cresceu nas áreas urbanas do 

Brasil, com a inclusão da zona rural, obtendo-

se um aumento para 503 mil.  

                                                           
1
 FONTE: Anis – Instituto de Bioética, Direitos 

Humanos e Gênero. “Maior estudo sobre aborto tem 

aval científico”. Publicada em 26 de maio de 2010. 

Dados: Vermelho Portal. Disponível em: 

www.vermellho.org.br. Acesso em 26 mar 2018. 
2
 NITAHARA. Akemi.“Uma em cada cindo mulheres 

fará um aborto até os 40 anos indica pesquisa”. Matéria 

publicada em 12 de março de 2017. Disponível em: 

www.agenciabras.ebc.com.br Acesso em 26 de mar de 

2018.  

Portanto, os novos dados da pesquisa 

revelam que o perfil social das mulheres que 

realizaram abortos, são: mulheres com idade 

de 18 a 39 anos, alfabetizadas da área urbana, 

incluindo as classes sociais (dado que 

sinalizou o diferencial da pesquisa de 2010). 

As informações apresentadas demonstram que 

48% dessas mulheres completaram o ensino 

fundamental e 26% o nível superior, 67% já 

tiveram filhos, 56% são católicas, 25% são 

protestantes e evangélicas. 

A pesquisa divulgada pelo Ministério 

da Saúde, conclui que a criminalização do 

aborto atinge fundamentalmente mulheres 

jovens, desempregadas ou em situação 

informal, negras, com baixa escolaridade, 

solteiras e moradoras de periferias.  

      Nesse mesmo diapasão, BIROLLI (2018, 

p. 154) argumenta sobre a situação brasileira, 

demonstrando que mesmo com a 

criminalização do aborto, mulheres continuam 

recorrendo a essa prática costumeira, 

ilustrando: 

(...) uso de substâncias 

tradicionais, como chás 

abortivos, com uso de 

medicamentos de fácil 

acesso, como o 

misoprostol, com o uso de 

substâncias químicas 

causticas, com o uso 

doméstico de instrumentos 

que podem causar 

perfurações, ou com o 

recurso de abortamentos 

cirúrgicos em clínicas 

clandestinas. Segundo a 

Pesquisa Nacional do 

Aborto em 2016, meio 

http://www.vermellho.org.br/
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milhão de mulheres 

recorreram ao aborto em 

2015, o que corresponde a 

1.300 milhões por dia, 

quase uma mulher por 

minuto. Também aqui a 

maioria dos abortos é 

realizada por mulheres 

casadas que já têm filhos. 

Não há distinções 

significativas por região de 

país, e a maior parte das 

mulheres é religiosas 

(católicas) e evangélicas. 

 

  Tal argumentação pode ser relacionada 

com o objetivo deste artigo que é a análise de  

alguns recentes julgados nos Tribunais 

Superiores como também o Estudo de Caso, 

através da metodologia qualitativa, sobre um 

processo criminal  julgado no Tribunal do Júri 

em Salvador na década de 90, no qual uma 

senhora idosa foi acusada e julgada por 

homicídio pela prática de aborto sendo que a 

vítima faleceu uma semana depois. O caso 

emblemático tem algumas nuances tais como: 

a ré Maria do Socorro a “Fazedora de Anjos” 

(nome fictício para preservar a identidade) já 

era idosa e foi beneficiada com o 

reconhecimento em favor da ré que contava 

com 70 anos na época do julgamento. Assim a 

defesa buscou o reconhecimento da pretensão 

punitiva na forma retroativa, a qual teria 

ocorrido entre o recebimento da denúncia e a 

publicação da sentença.  Duas mulheres 

pobres e negras, sendo que a pena da vítima 

foi a morte (uma semana depois do 

procedimento) e a pena da ré (acusada) foi a 

prescrição, além da criminalização e 

discriminação social, ou seja, duas vítimas da 

sociedade machista, patriarcal e sexista.  

 Contudo, a questão do aborto sempre 

foi encarada como um problema voltado para 

a sexualidade da mulher, sua liberdade e seus 

direitos. Simone de Beauvoir já sinalizava o 

tema do aborto, com uma visão feminista e 

realista em relação às mulheres, pois até 1949, 

sem o surgimento da pílula anticoncepcional, 

havia o medo de engravidar, fazendo com que 

muitas mulheres só se iniciassem 

sexualmente, após o casamento.  

 A criminalização do aborto, passa a ser 

encarada como instrumento de dominação, 

perdurando até hoje, que resulta numa cultura 

machista, de reprodução histórica, a partir de 

uma alteridade masculina, a mesma que faz 

comanda e faz leis. É preciso, no entanto, 

romper com essa realidade e se priorizar o que 

é realmente importante para o perfil/papel 

social feminino, afinal: 

Não se nasce mulher: 

torna-se mulher: nenhum 

destino biológico, 

psíquico, econômico 

define a forma que a fêmea 

humana assume no seio da 

sociedade. É o conjunto da 

civilização que elabora 

esse produto.
3
 

 

Outro aspecto importante, 

demonstrado por BEAUVOIR, (1980, p.9) foi 

o fato do aborto, ser encarado como  

                                                           
3 BEAUVOIR, Simone. O Segundo Sexo. Volume II. 

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980. p. 9.  
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estratégia de dominação de classe, pois se a 

classe trabalhadora não tem acesso ao aborto, 

se reproduz mais; a mão de obra disponível é 

mais numerosa, os salários são mais baixos, a 

possibilidade de ascensão e as oportunidades 

serão menores. Nega-se, assim, a 

possibilidade de igualdade de direitos das 

mulheres ricas e pobres. Criminalizar o aborto 

significa, portanto, reproduzir a desigualdade 

entre homens e mulheres; entre ricos e pobres, 

negando-lhes direitos. 

A redução da mortalidade de mulheres 

em razão dessa prática histórica, só diminuirá 

quando a lei deixar de agir contra as próprias 

mulheres e passar a garantir o direito à vida, 

na escolha como um instrumento de igualdade 

de direitos pautado, sobretudo no direito 

fundamental à saúde. 

 

ABORTO NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

   Em nosso ordenamento jurídico, o 

aborto é crime tipificado no Código Penal, 

sendo considerado crime doloso contra a vida, 

julgado pela Vara do Tribunal do Júri. Como 

tipo penal, pode ser assim tipificado: aborto 

provocado por terceiro (art. 125 e 126 do 

Código Penal); aborto qualificado (art. 127 do 

CP); e aborto provocado pela gestante ou com 

seu consentimento (art. 124 do CP). Os dois 

primeiros artigos tipificam a conduta de 

provocar aborto, com ou sem o consentimento 

da gestante, o último a tipificação recai sobre 

a conduta da gestante que provocar aborto em 

si mesma (auto-aborto) ou consente que 

outrem o provoque. A forma qualificada, por 

sua vez, prevê um aumento de pena, previsto 

nos art.. 125 e 126, de um terço, se, em 

consequência do aborto, a gestante sofrer 

lesão corporal de natureza grave, ou em 

dobro, se ela vier a morrer. 

A pena prevista para a conduta de 

provocar o aborto sem o consentimento da 

gestante é de três a dez anos, enquanto que 

com o seu consentimento é de um a quatro 

anos. A pena prevista no art. 124, voltado 

para a gestante, é de um a três anos, sendo o 

crime de aborto classificado como crime 

doloso contra a vida, como já salientado 

anteriormente, ou seja, não admite a forma 

culposa. 

Tanto a conduta prevista no art. 126 

(aborto com o consentimento da gestante), 

quanto prevista no art. 124, ensejarão à 

concessão da suspensão condicional do 

processo, um benefício despenalizador, vale 

dizer, uma mulher que provoca aborto em si 

ou com seu consentimento, poderá ser 

processada, mas nunca será presa. A idéia de 

penalizar a mulher por essa prática, em si 

mesma, cai por terra, e numa palavra: a 

mulher é mais vítima do que ré, quando 

responde por crime de aborto, sendo vítima 

do sistema penal seletivo e desigual, que 
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muitas vezes a transforma em uma vítima 

fatal, tendo já comprovação estatística do alto 

índice de morte de mulheres provocada por 

aborto.  

 Em um país considerando pela 

comunidade internacional subdesenvolvido 

como o Brasil essa realidade expressada como 

uma lesão coletiva ao direito de saúde das 

mulheres brasileiras em idade fértil, refletida 

em razão da norma repressiva em vigor, sem 

nenhuma eficácia preventiva ou 

procedimental. No tocante ao direito 

fundamental à saúde, consagrados nos art. 6º 

e 196 do texto constitucional, esse dispositivo 

não vem alcançando a eficácia desejada, pois 

a saúde é direito de todos e dever do Estado 

mediante políticas sociais. 

Contudo, não será necessário 

argumentar que a proteção à saúde é um 

imperativo imprescindível à manutenção do 

direito à vida, bem como a integridade física e 

psíquica das pessoas humanas, e, no caso em 

estudo, essencial para a concretização do 

direito à vida das mulheres. 

Foi com esse entendimento, que o 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), ajuizou   

junto ao STF, a Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) nº 442
4
, 

                                                           
4 A ADPF n.º 442 aprofunda o entendimento de que os 

artigos referidos violam os princípios fundamentais da 

dignidade da pessoa humana, da cidadania e da não 

discriminação - bem como os direitos fundamentais à 

inviolabilidade da vida, à liberdade, à igualdade, à 

proibição de tortura ou tratamento desumano ou 

tendo como objetivo a declaração de não 

recepção parcial, pela Constituição de 1988, 

dos art.. 124 e 126 do Código Penal 

Brasileiro, garantindo, assim, às mulheres o 

Direito Constitucional de interromper a 

gestação nas primeiras 12 (doze) semanas, de 

acordo com a sua autonomia, sem necessidade 

de qualquer forma de permissão específica do 

Estado, que mais uma vez, reacendeu a 

discussão sobre a descriminalização do 

aborto.  

        A descriminalização do aborto se faz 

necessária não apenas para minimizar o 

número de morte materna, mas também para 

reconhecer uma prática existente que a lei não 

consegue inibir e que precisa ser tratado com 

a devida importância, criando políticas 

públicas a fim de conscientizar a população 

tanto feminina como masculina sobre o 

planejamento familiar e sobre a educação 

sexual. 

Admite-se, no entanto, em nosso 

ordenamento jurídico o chamado aborto legal, 

que representa risco ou impliquem em efetiva 

lesão à sua saúde física ou psíquica da 

gestante, porque o risco à saúde não constitui 

hipótese de aborto autorizada pela legislação 

nacional. Com esse fundamento, atualmente 

                                                                                          
degradante, à saúde e ao planejamento familiar (art. 1º, 

incisos I e II; art. 3º, inciso IV; art. 5º, caput e incisos I, 

III; art. 6º, caput; art. 196º; art. 226º, § 7º todos da 

Constituição Federa de 1988l). 
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muitas mulheres vêm obtendo autorização 

para interromper a gravidez.  

Desde 2012, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) decidiu que não é mais crime o 

aborto de fetos anencefálicos (com má-

formação do cérebro e do córtex, que leva o 

bebê à morte logo após o parto), além da 

permissão para a interrupção da gestação em 

casos de estupro ou claro risco à vida da 

mulher. Todas as demais formas de aborto 

continuam sendo crime, em nosso Código 

Penal. 

Dessa forma, é relevante destacar, 

neste ponto, que a maioria das legislações que 

tratam do aborto - mesmo as que optaram pela 

criminalização como regra geral - admitem a 

interrupção voluntária da gravidez em casos 

de risco devidamente constatado à saúde da 

gestante. Hodiernamente, a questão do aborto 

é considerada pelos teóricos e militantes 

políticos, pertencentes aos movimentos 

sociais, além das feministas, como um 

problema de saúde pública, e também 

político-religioso, estranhamente quando se 

considera o Brasil como um país laico. Com 

esse antagonismo, as pautas relativas ao tema 

são eivadas de valores cristãos religiosos, 

onde deputados católicos e evangélicos, 

representando essas camadas da sociedade 

brasileira e da cúpula ortodoxa cristã, enxerga 

o tema num viés mais subjetivo do que 

científico. No dizer de Caetano Veloso
5
:  

E se esse mesmo deputado 

defender a adoção da pena 

capital e o venerável   

cardeal disser que vê tanto 

espírito no feto e nenhum 

no marginal. 

 

Por outo lado, alguns teóricos 

consideram a temática histórica e cultural 

permeada de representações e subjetividades 

segundo PEDRA (2003, p. 165), ao analisar 

sobre o aborto: 

Esse são dramas que, para 

serem vividos, precisam 

constituir outras 

subjetividades e outras 

representações do próprio 

corpo. Ou seja, essas 

mulheres não se 

constituem como 

infanticidas – como fazem, 

com elas os processos 

judiciais e jornais. Afinal 

seus corpos não produzem 

apenas crianças. (...). Essas 

representações ao serem 

formuladas, pretendiam 

responsabilizar as 

mulheres pelos produtos de 

seu corpo, entretanto, na 

fala das mulheres essas 

mesmas representações 

eram utilizadas para negar 

a existência do aborto e do 

infanticídio. Assim nem 

sempre se trataria de uma 

criança aquilo que o corpo 

expelia. 

  Neste sentido, a autora, através de 

entrevistas com mulheres, em uma pesquisa 

intitulada: “autonomia e criminalização: e o 

controle do corpo feminino (1900-1950)”, 

ilustra as experiências abortivas em mulheres, 

visando obter informações sobre práticas 

                                                           
5
 VELOSO, Caetano. Música Haiti. 
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abortivas. Para a historiadora, apesar da 

gravidez indesejada não ser somente 

consequência da conduta feminina, apenas o 

perfil social feminino tem sido 

“responsabilizado por tentar interrompê-la. A 

exclusividade dessa mulher é emblemática da 

hierarquia existente nas relações de gênero de 

nossa sociedade”. 

    Concernente à temática do aborto, antes 

da implementação da Constituição Federal de 

1988, iniciaram-se os debates sobre o seguinte 

aspecto normativo “Será garantida a mulher o 

direito de conhecer e decidir sobre o próprio 

corpo”, PINTO (2003, p.77) assevera que foi 

apresentada uma terceira emenda popular 

assinada por 65 mulheres de três grupos 

feministas: Coletivo Feminista Sexualidade e 

Saúde, União de Mulheres de São Paulo e 

Grupo de Saúde Nós Mulheres, no qual 

discutia sobre a legalização do aborto 

recolhendo 33.338 assinaturas, tendo 

repercussão na Assembleia Constituinte. 

 Desse modo, FREITAS (2005, p.234) 

acrescenta que, na década de 90 o deputado 

Severino Cavalcanti e outros, reapresentavam 

de forma sucessiva projetos rejeitados 

anteriormente, como proposta de Emenda 

Constitucional, com a finalidade de 

salvaguardar no texto constitucional, “a 

existência da vida desde a sua concepção, 

projeto derrotado na década de 90 e que 

objetivava excluir qualquer possibilidade de 

aborto em nossa sociedade”. A autora enfatiza 

que a década de 90, foi uma construção 

iniciada na década de 80, com reivindicações 

pelos serviços do aborto legal, e por debates 

organizados das mulheres durante o processo 

constituinte. 

Contudo BIROLI (2018, p. 150-151), 

faz referência sobre a década de 80, marcada 

por representantes eleitos neopentecostais, 

superando pela primeira vez os pentecostais 

históricos, com posicionamentos contrários ao 

aborto, e reforça que o marco da Frente 

Parlamentar Evangélica, aconteceu em 2003, 

com posicionamentos divergentes 

concernentes “a agenda de direitos sexuais e 

reprodutivos e estratégias de atuação político 

diferenciada. O principal exemplo é a defesa 

pública da legalização do aborto pelo Bispo 

Edir Macedo da Universal”. 

  No entanto, o Código Penal Brasileiro é 

de 1940 - Decreto Lei de 2848/40
6
, ainda de 

conteúdo machista e atrasado, não avançou 

em relação a discussão sobre a legalização do 

aborto no país, assim como pautas específicas 

sobre os direitos sexuais reprodutivos 

inserindo autonomia da mulher sobre a sua 

sexualidade e sobre o seu corpo, embora 

exista uma legislação infraconstitucional, 

relativa ao planejamento familiar, mencionada 

anteriormente.  

                                                           
6
 BRASIL (1940). Decreto-Lei 2848 de 7 de dezembro 

de 1940. Disponível em: www,planalto.gov.br. Acesso 

em: 25 mar de 2018.  
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          Segundo a interpretação do art. 124 do 

Código Penal, o aborto é considerado crime 

contra a vida, provocar aborto em si mesma 

ou consentir que outrem lhe provoque a pena 

prevista é de 1 (um) a 3 (três anos). O art. 125 

do CP determina que caso o procedimento 

tenha sido provocado SEM o consentimento 

da gestante, a pena é reclusão de 3 (três) a 10 

(dez) anos. O art. 126 do CP normatiza que 

provocar aborto com o consentimento da 

gestante a pena é de 1(um) a 4 (quatro) anos. 

  Para o ordenamento jurídico penal o 

artigo 128 do CP o aborto não é punido em 

três situações: I- se não há outro meio de 

salvar a vida da gestante e II – se a gravidez 

resultar de estupro, e o aborto for precedido 

do consentimento da gestante, ou quando 

incapaz, do seu representante legal, causada 

pela má formação do cérebro do feto na 

gestação.  

 Porém, o STF no julgamento da ADPF 

nº 54 de 12-04-2012, decidiu por maioria de 

votos, julgar procedente e ação para declarar a 

inconstitucionalidade da interpretação 

segundo a qual a interrupção da gravidez de 

feto anencefálico e conduta tipificada. A 

resolução nº 1999 de 10.05 2012 do Conselho 

Federal de Medicina dispõe sobre o 

diagnóstico de anencefalia para a antecipação 

terapêutica do parto e dá outras providências.  

   A problemática central é que mesmo 

com a regulamentação de uma Lei de 

Planejamento Familiar e um ordenamento 

jurídico penal, sexista e misógino, vedando o 

aborto no país, (sendo permitido somente no 

artigo 128 do CP), o mais alarmante e 

contraditório, é que apesar da vedação, os 

abortos estão sendo realizados 

clandestinamente no país em grande escala, 

como já mencionado anteriormente. 

  As mulheres que abortam são 

criminalizadas conforme previsão legal 

Código Penal e também sofrem a 

criminalização e preconceito sócio-político, 

nesse sentido a Frente Nacional contra a 

Criminalização do Aborto lançou em 2016 

um dossiê intitulado: “Criminalização das 

mulheres pela prática do aborto (2007-2015)”, 

analisou vinte casos emblemáticos do 

procedimento abortivo no período, inclusive 

relembrou o caso do Mato Grosso do Sul, 

onde dez mil mulheres tiveram os seus sigilos 

médicos violados, um contexto em que vários 

profissionais da saúde foram condenados à 

prisão, bem como mulheres que cumpriram 

prestação de serviços à comunidade, como 

pena alternativa, em creches. 

  A reportagem da Agência Brasil 

intitulada: “Uma em cada cinco mulheres fará 

um aborto até os 40 anos”, indica que no ano 

de 2015, na cidade de São Paulo, 11 mulheres 

foram denunciadas por fazer aborto e estão 

respondendo a ação penal ou inquérito. E no 

Rio de Janeiro de 2007 a 2011 foram abertos 
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334 inquéritos policiais sobre aborto no 

estado. 

         O Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) apresentou estatística 

segunda a qual mais de 8,7 milhões de 

brasileiras com idade entre 18 e 49 anos já 

fizeram ao menos um aborto na vida
7
. Desses, 

1,1 milhão de abortos foram provocados. 

Assim, a ideia de que a criminalização do tipo 

penal inibe a prática, cai por terra.  

          A Defensoria Pública do Estado do Rio 

de Janeiro, através do informe: “Entre a 

morte e a prisão: quem são as mulheres 

criminalizadas pela prática do aborto no Rio 

de Janeiro”, fez  um levantamento de dados a 

partir da consulta aos processos de aborto em 

trâmite no Estado do Rio de Janeiro, com o 

objetivo de traçar o perfil das mulheres que 

são criminalizadas por esse tipo de conduta, 

coletando textos e teses no período de 2005 a 

2017, para fortalecer os argumentos contidos 

na  petição de amicus curiae protocolada no 

Supremo Tribunal Federal, na ADPF nº 442.
8
 

                                                           
7
Fonte Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Disponível em: 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5526. Acesso em 18 

nov 2018. 
8
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO. Entre a morte e a prisão: quem são as 

mulheres criminalizadas pela prática do aborto no Rio 

de Janeiro / Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro. Coordenação de Defesa de Mulher dos 

Direitos Humanos, CEJUR. – Rio de Janeiro: 

Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro, 

2018. 
 

          No entanto, foram analisados num um 

total de 42 mulheres processadas pelo crime 

consumado ou tentado, previsto no art. 124 do 

CP, no qual 15 eram únicas rés no processo 

cinco foram processadas em conjunto com a 

pessoa com quem tinham um relacionamento 

sexual ou com algum familiar que lhe 

auxiliou, e as demais (22) foram processadas 

em conjunto com as pessoas que trabalhavam 

nas clínicas onde estavam fazendo o aborto 

quando os policiais chegaram. 

           Em algumas situações, a denúncia 

partiu do hospital, onde ocorreu o aborto, com 

relação ao pedido de remoção do feto, mas em 

dois casos, ocorridos na Capital, o policial de 

plantão no hospital foi chamado enquanto as 

mulheres estavam sendo atendidas. Em regra, 

o hospital que faz a denúncia é público ou 

recebe repasses de algum ente estatal para 

atender pacientes pelo SUS. Há também casos 

de denúncia pelo Posto de Saúde/UPA.                              

Neste sentido são inúmeros os relatos 

que fazem parte do informe, formando a 

coletânea que exprime o drama de muitas 

mulheres brasileiras, de diferentes classes 

sociais, idades, cor, mas que traduzem a 

dolorida experiência da prática do aborto. O 

informe ainda demonstra que quinze mulheres 

(75%) foram assistidas pela Defensoria 

Pública do Rio de Janeiro durante alguma fase 

ou em todo o processo. 
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Em três casos, foi possível identificar 

a atuação de um advogado e em dois, o 

processo ainda está na fase de citação. Não há 

nenhum caso de prisão provisória decretada e 

em dois casos foi possível identificar o 

pagamento de fiança, uma no valor de 

R$ 400,00 e outra no valor de R$ 8.310,00. 

Nenhuma mulher possuía antecedentes 

criminais na data dos fatos. 

O relatório da Defensoria Pública 

demonstra que nos processos criminais em 

trâmite no Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro existem certos grupos de mulheres, 

mais vulneráveis, que já fizeram aborto, tais 

como as mulheres negras, que habitam as 

favelas fluminenses e outras áreas periféricas, 

trabalhadoras que ocupam a base da pirâmide 

econômico-social, com baixo grau de 

instrução e assistidas pela Defensoria Pública 

nos processos em que foram criminalizadas 

pela prática do aborto. 

Por outro lado, para a mulher branca, 

de classe social privilegiada, dotada de 

instrução, a decisão de interrupção da 

gestação pode ser tomada com um grau 

relativo de proteção, por meio do pagamento 

de um procedimento com assistência médica 

no estágio inicial da gravidez, o mesmo não 

ocorre com a mulher negra, que em razão da 

sua condição social, recorre a métodos 

caseiros, em estágio avançado de gravidez, 

com elevado risco de morte e frequente 

internação em emergência hospitalar. Essa 

observação ilustra a realidade da prática de 

abortos no Brasil, expressando claramente o 

racismo e sexismo institucionais, que expõe 

de maneira gritante as mulheres negras à 

morte, muito mais do que as mulheres brancas 

e de classe abastada. 

 

ABORTO, PROCESSO PENAL E 

TRIBUNAL DO JÚRI - O CURIOSO 

CASO DA “FAZEDORA DE ANJOS” NO 

TRIBUNAL DO JÚRI. 

O estudo de caso está relacionado  

atuação na Defesa na Vara do Tribunal do 

Júri, em Salvador, na Bahia na década de 90, 

no caso emblemático em que uma ré idosa foi 

acusada de auxiliar uma outra mulher, a 

realizar práticas abortivas, se utilizando de 

uma agulha de crochê, que terminou por 

provocar a morte na vítima. Essa era sua 

acusação: aborto seguido de morte, cujo 

processo foi instruído e direcionado a 

julgamento pelo Tribunal do Júri no Estado da 

Bahia
9
.  

    No caso em estudo, é de se frisar que 

ambas envolvidas no processo, ré e vítima, 

                                                           
9
 Processo Julgado no início da década de 90 na 1ª 

Vara do Júri de Salvador- BA , tendo como Juiz Drº 

Cícero Landin,  Promotora de Justiça Estadual  Saram 

Mandra Ruscioleli Sousa, Defensora Pública Estadual 

Dra Andrea Tourinho e advogada Dra Lízea 

Magnavita. Na ocasião a ré  foi denunciada nos caput 

do art. 121 do CP, mas ré ausente foi absolvida, pela 

causa (atenuante idade  e prescrição) e pelo Impacto no 

Conselho de Sentença. 
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eram mulheres com baixa perfil social 

econômico, e grau de instrução, sendo que era 

notório que a “fazedora de anjos”, vivia em 

condições sub-humanas, e costumeiramente 

se utilizava de práticas rudimentares para seus 

experimentos, variando desde uma a 

penetração de uma agulha de crochê na 

vagina da cliente, como também auxiliando a 

provocação do aborto, através da colaboração 

na ingestão de chás ou comprimidos de 

Citotec.  

    A expressão “Fazedora de Anjos” 

(denominação comum a mulheres que 

provocam aborto) chama atenção, remete a 

um quadro do pintor gaúcho Pedro 

Weingartner, 
10

de 1908, que se encontra 

atualmente exposto na Pinacoteca do Estado 

de São Paulo. A pintura em óleo está 

representada em forma de três quadros que 

contam a história bem retratada da realidade 

feminina naquela época (1908), mas que 

persiste nos dias atuais, provocando 

discussões polêmicas sobre o tema.  

Na tela em estudo, o pintor demonstra 

nitidamente a realidade de uma moça rica, na 

casa de uma mulher pobre, para realizar 

aborto clandestino, através de práticas 

                                                           
10

 “A fazedora de Anjos” é uma pintura em tela, do 

pintor gaúcho Pedro Weingartner, datada de 1908, que 

retrata a realidade feminina, que apesar da passagem 

dos séculos, é parte das discussões sociais 

contemporâneas sobre a questão do aborto. Fonte: 

WEINGARTNER, “A fazedora de anjos” (tríptico), 

óleo sobre tela, Brasil, 1908, Pinacoteca do Estado de 

São Paulo.  

 

rudimentares, dando azo a discussões que 

envolvem as problemáticas dos costumes 

femininos, a vitimologia, a condição humana 

e suas peculiaridades entre as classes sociais, 

o tabu, a moral e a realidade que ultrapassa as 

fronteiras do tempo.  

Segundo informações sobre o 

conteúdo oficial cedido pela Pinacoteca do 

Estado de São Paulo, onde se encontra 

exposto no acervo, o artista descreve a sua 

obra da seguinte forma: “trata-se de uma 

mulher que queimou 150 criaturas. O assunto 

é pouco simpático, mas devo marchar com o 

progresso”.  

      O episódio com o qual Weingartner 

retratou em 1908 continua a acontecer, 

demonstrando ser uma realidade, apenas 

sofrendo pequenas alterações, pois hoje em 

dia, não só em casas humildes ocorrem a 

prática de aborto involuntário, mas também 

em inúmeras clínicas clandestinas de aborto, 

realizadas por profissionais de saúde, médicos 

ou enfermeiros, nas quais o tratamento dado à 

mulher é desumano, com risco de morte e 

muitas vezes sem a devida atenção pós 

procedimento. 

      O fato é que, embora algumas 

mulheres respondam a processos criminais 

pela prática de crime de aborto, muito 

raramente vão ao Tribunal do Júri. Um caso 

curioso, foi esse processo de uma aborteira, 

uma “Fazedora de Anjos”, assistida pela 
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Defensoria Pública. O julgamento foi 

realizado sem a presença da ré conforme 

previsão legal no período estudado. O 

processo foi pouco instruído, sem 

testemunhas de defesa, e cuja prova deixou no 

Conselho de Sentença, composto a maioria 

por mulheres, uma dúvida pela real causa 

mortis da vítima, que após ter realizado 

aborto, em uma semana foi a uma Festa de 

Largo, tendo hemorragia com infeção e 

consequente o óbito. 

 No rito processual do Tribunal do Júri 

na cidade de Salvador, a tese da defesa foi 

negativa de autoria, pois não houve 

comprovação do nexo causal entre a cirurgia 

rudimentar e a causa mortis, haja vista que 

houve um intervalo entre a ação e o resultado. 

A ré (acusada) estava ausente, mas houve o 

reconhecimento da atenuante da pena, pelo 

fato da vítima ser idosa, de qualquer forma a 

acusada ficou “marcada” estigmatizada e se a 

vítima estivesse sobrevivido, possivelmente 

seria alvo de preconceitos julgamentos e 

discriminação em uma sociedade 

conservadora e patriarcal. 

       No semblante das julgadoras do 

Conselho de Sentença, parecia que havia uma 

reflexão sobre o perfil social da mulher, tanto 

da vítima, como da aborteira ausente 

(conforme previsão legal na década de 90), 

cujo vazio no banco dos réus, simbolizava o 

tabu da discussão de um tema polêmico e 

injusto para a situação feminina. Se por um 

lado, a aborteira, nunca antes vista, teve sua 

liberdade assegurada, por outro lado, a vítima, 

foi realmente a ré no processo, cuja 

condenação foi “a pena de morte”. 

         Esse caso ilustrativo ficou marcado na 

história do Tribunal do Júri baiano,, 

justamente pelo desfecho, em cuja balança as 

duas mulheres não permaneceram no mesmo 

patamar, apesar de terem a mesma condição 

econômica, sendo vítimas da sociedade 

sexista e patriarcal.. Prevaleceu, no entanto, a 

necessidade acerca da discussão do tema, de 

ser encarado pelo viés da saúde, muito mais 

além do caráter punitivista, ou repressor. 

          Portanto, compreende-se que inúmeras 

mulheres continuarão a praticar aborto, pois a 

tipificação penal não possui eficácia 

preventiva, tampouco se evita os abortos pelo 

temor processual. Ao contrário, a sua 

criminalização produz um efeito colateral 

absolutamente desastroso, levando centenas 

de gestantes à morte, sobretudo as mais 

pobres, que se submetem a procedimentos 

clandestinos, sem as mínimas condições de 

segurança e higiene. Ademais, sem os 

cuidados necessários para a realização do 

procedimento aludido, no sistema público de 

saúde, as mulheres pobres vão continuar 

sujeitas a maiores riscos, quer pela falta de 

recursos, quer pela possibilidade de ter acesso 

à rede sanitária privada, em um país em que a 
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desigualdade social e a injustiça social são 

notórias. 

  CONCLUSÃO 

   A criminalização do crime de aborto, 

não inibiu a sua prática, que ultrapassa tempo, 

tabus e costumes da sociedade, pois na 

verdade, a questão sobre a descriminalização 

do aborto, está intimamente ligada a liberdade 

das mulheres em tomar suas próprias 

decisões, sobre seus direitos e sobre sua vida 

privada. É, antes de tudo, um direito de 

escolha que reflete no direito à vida e a saúde 

de da mulher.  Realizar a prática do aborto de 

maneira clandestina e rudimentar, na 

ilegalidade, acaba por trazer graves riscos às 

mulheres, podendo gerar complicações, razão 

de muitas mortes de mulheres em idade 

prematura, já apontada em inúmeras 

pesquisas e estatísticas. 

É certo que, no sistema público de 

saúde, as maiores vítimas dessas mortes são 

mulheres pobres, negras, que não têm acesso 

ao sistema de saúde provado ou com maiores 

garantias de cuidado. A ideia de penalizar a 

mulher por essa prática é resultante da cultura, 

patriarcalista, machista, racista, sexista e 

misógina, e a criminalização demonstrou 

produzir reduzidíssimo grau de proteção, quer 

para mulher, quer para o feto, sendo enraizado 

na cultura local, praticado clandestinamente, e 

de maneira rudimentar. 

No nosso ordenamento jurídico, 

existem normas permissivas taxativas, em 

raríssimas situações, como na gravidez 

decorrente de estupro, ou para assegurar a 

saúde da vítima, já existindo, permissão para 

se praticar aborto, uma vez constatado 

anencefalia do feto. Na esfera penal, por sua 

vez, a mulher que provoca aborto responde 

processo penal, pois é crime doloso contra 

avida, podendo ser submetida a julgamento 

pelo Tribunal do Júri,  uma vez que a mulher 

é mais vítima do que ré, quando responde por 

crime de aborto, sendo vítima do sistema 

penal seletivo e desigual, que muitas vezes a 

transforma em uma vítima fatal. 

Portanto, necessária a construção de 

políticas públicas, que atendam os direitos 

sexuais e reprodutivos das mulheres, na 

perspectiva de romper com a violência, 

criminalização e preconceito que esta mulher 

vivencia no seu cotidiano. É pertinente ações 

conjuntas entre o Estado e a sociedade civil, 

“pelo fato de significar um conjunto de 

decisões e ações que resulta ao mesmo tempo 

de ingerências do estado e da sociedade” 

(PEREIRA, 2008, p. 65). Pois em um país 

pautado na desigualdade e injustiças sociais 

como o Brasil, essa realidade é expressada 

como uma lesão coletiva ao direito de saúde 

das mulheres brasileiras em idade fértil, 

refletida em razão da norma repressiva em 

vigor, sem nenhuma eficácia preventiva ou 
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procedimental, logo o direito de 

descriminalizar o aborto, deve ser encarado 

como um direito fundamental à saúde e 

sobretudo um direito à vida garantindo o 

princípio da dignidade da pessoa humana 

destas mulheres, pois conforme preconizou 

Biroli (2018, p. 146-143) é necessário 

dialogar sobre o aborto pois nos leva a tocar 

em questões fundamentais para a democracia 

e cidadania, uma vez que as lutas feministas 

têm sido travadas pelo direito das mulheres a 

decidir se e quando as mulheres serão mães.    
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